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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 143, DE 11 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
SERVIÇOS DE ENGENHARIA FLORESTAL. SILVICULTURA. FLORESTAMENTO.

REFLORESTAMENTO. REPARAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS. MANUTENÇÃO FLORESTAL.
SERVIÇO TÉCNICO-ESPECIALIZADO. REGIME NÃO CUMULATIVO. APLICAÇÃO.

Os serviços de engenharia florestal prestados nas atividades de silvicultura,
reparação de danos ambientais, florestamento, reflorestamento e manutenção florestal são
serviços técnicos especializados e autônomos em relação a eventuais obras de engenharia
que, porventura, sejam executadas no contexto dessas atividades.

Dessa forma, as receitas dos serviços técnico-especializados prestados pelo
Engenheiro Florestal devem ser submetidas ao regime de apuração não cumulativa da
Cofins, ainda que façam parte do mesmo contrato de administração, empreitada ou
subempreitada de obras executadas em projetos ambientais ou florestais.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT 43, DE 27 DE MAIO DE 2020.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, inciso XX do art. 10.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
SERVIÇOS DE ENGENHARIA FLORESTAL. SILVICULTURA. FLORESTAMENTO.

REFLORESTAMENTO. REPARAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS. MANUTENÇÃO FLORESTAL.
SERVIÇO TÉCNICO-ESPECIALIZADO. REGIME NÃO CUMULATIVO. APLICAÇÃO.

Os serviços de engenharia florestal prestados nas atividades de silvicultura,
reparação de danos ambientais, florestamento, reflorestamento e manutenção florestal são
serviços técnicos especializados e autônomos em relação a eventuais obras de engenharia
que, porventura, sejam executadas no contexto dessas atividades.

Dessa forma, as receitas dos serviços técnico-especializados prestados pelo
Engenheiro Florestal devem ser submetidas ao regime de apuração não cumulativa da
Contribuição para o PIS/Pasep, ainda que façam parte do mesmo contrato de
administração, empreitada ou subempreitada de obras executadas em projetos ambientais
ou florestais.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT 43, DE 27 DE MAIO DE 2020.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, inciso XX do art.
10 e inciso V do art. 15.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 145, DE 13 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
IMUNIDADE RECÍPROCA. CONSÓRCIO PÚBLICO. NATUREZA JURÍDICA. DIREITO

PRIVADO. INAPLICABILIDADE.
Não há base normativa para que os consórcios públicos, com natureza jurídica

de direito privado, façam jus à imunidade recíproca de que trata o art. 150, inciso VI,
alínea a da Constituição Federal.

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 150, inciso VI, alínea "a"; Lei nº
10.522, de 2002, arts. 19, VI e §9º, e 19-A, III; Lei nº 11.107, de 2005, arts. 1º, § 1º, e 6º,
caput e §1º; Parecer SEI nº 15935/2021/ME, de 11 de novembro de 2021.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 146, DE 13 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS PRESTADOS COM EMPREGO DE

EQUIPAMENTOS. ALÍQUOTA APLICÁVEL.
A prestação de serviços com o emprego de equipamentos que sejam

imprescindíveis à execução dos serviços é considerada "prestação de serviços com
emprego de materiais", conforme previsão do inciso I do § 7º do art. 2º da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 2012.

Para que seja possível a utilização da alíquota reduzida do Imposto sobre a
Renda, o emprego de equipamentos deve estar contratualmente previsto, ou seja, deve
estar discriminado no contrato ou em planilhas à parte integrantes do contrato, e ainda na
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme exige o inciso I do § 7º do art. 2º
da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.

Caso o custo dos materiais faça parte do preço do serviço apenas por um
período determinado, apenas neste período poderá ser considerado serviço prestado com
emprego de materiais, quando cumpridos os demais requisitos legais.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT Nº 269, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 64; Lei nº 10.833, de 2003, art.
34; Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, art. 2º, § 7º, inciso I e Anexo I, art. 38,
inciso II.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 147, DE 13 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
ALUGUEL. JUROS E MULTA DE MORA. PAGAMENTOS EM ATRASO. SENTENÇA

JUDICIAL. TRIBUTAÇÃO.
São tributáveis pelo Imposto sobre a Renda Retido na Fonte os valores

recebidos a título de locação em atraso, ainda que por meio de sentença judicial, incluindo
os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, bem como quaisquer outras
indenizações por atraso de pagamento, exceto aquelas correspondentes a rendimentos
isentos ou não tributáveis.

Dispositivos legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário
Nacional - CTN, arts. 111 e 176; Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos e
Qualquer Natureza - RIR/2018, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de
2018, arts. 35, 41, § 2º, 47, caput, inciso XV.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 148, DE 14 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RECEITA. BASE DE CÁLCULO.
Quando uma pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional presta serviços de

importação de mercadorias por conta e ordem de terceiro nos termos delineados na
Instrução Normativa RFB nº 1.861, de 2018:

não há que se falar na incidência de IPI quando do auferimento da receita
relativa a essa atividade uma vez que a importação por conta e ordem de terceiro não
caracteriza operação de compra e venda de mercadoria importada e não contempla a
industrialização de mercadorias, correspondendo apenas ao serviço de despacho aduaneiro
de importação das mercadorias adquiridas por outra empresa, a importadora de fato; e

a receita bruta auferida não compreende valores cobrados por terceiros
envolvidas na importação e pagos por conta e ordem da pessoa jurídica que está
efetivamente adquirindo as mercadorias, ainda que os recursos transitem pela importadora

por conta e ordem de terceiro, tendo-se em vista que tais recursos não correspondem à
contraprestação pelos serviços realizados.

Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 80 e 81; Lei
Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 1º; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 2017;
Resolução CGSN nº 140, de 2018, art. 2º, inciso II, e art. 25, § 1º, inciso V, alínea "s"; e
Instrução Normativa RFB nº 1.861, de 2018, arts. 2º e 7º.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 150, DE 14 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
LUCRO PRESUMIDO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIRETAMENTE AO EXTERIOR.

VARIAÇÃO CAMBIAL.
As receitas decorrentes de variações cambiais relativas a receitas de prestação

direta de serviços ao exterior não devem ser consideradas rendimentos oriundos do
exterior para fins de obrigatoriedade ao Lucro Real. Contudo, tais valores devem ser
computados na receita bruta total da pessoa jurídica para fins de verificação do limite de
faturamento cuja extrapolação impõe a adoção do regime de tributação pelo Lucro Real.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT Nº 657, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispositivos legais: Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 27; Lei nº
9.718, de 27 de novembro de 1998, arts. 9º e 14, incisos I e III; Instrução Normativa RFB
nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 59, caput, inciso III, § 1º, inciso IV, §§ 2º e 3º; Ato
Declaratório Interpretativo SRF nº 5, de 31 de outubro de 2001; Parecer Normativo Cosit
nº 1, de 11 de outubro de 2018.

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
RESULTADO PRESUMIDO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIRETAMENTE AO

EXTERIOR. VARIAÇÃO CAMBIAL.
As receitas decorrentes de variações cambiais relativas a receitas de prestação

direta de serviços ao exterior não devem ser consideradas rendimentos oriundos do
exterior para fins de obrigatoriedade ao Lucro Real. Contudo, tais valores devem ser
computados na receita bruta total da pessoa jurídica para fins de verificação do limite de
faturamento cuja extrapolação impõe a adoção do regime de tributação pelo Lucro Real.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT Nº 657, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispositivos legais: Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 27; Lei nº
9.718, de 27 de novembro de 1998, arts. 9º e 14, incisos I e III; Instrução Normativa RFB
nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 59, caput, inciso III, § 1º, inciso IV, §§ 2º e 3º; Ato
Declaratório Interpretativo SRF nº 5, de 31 de outubro de 2001; Parecer Normativo Cosit
nº 1, de 11 de outubro de 2018.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

DELEGACIA DE JULGAMENTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 02
1ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

Período da Reunião de 27/08/2026 a 27/08/2026
Pauta de julgamento de Impugnações e Manifestações de Inconformidade das

sessões ordinárias da 1ª Turma da DRJ02 a serem realizadas nas datas a seguir mencionadas.
O B S E R V AÇÕ ES :
1) Após a publicação da pauta de julgamento no DOU, você poderá enviar o

vídeo/áudio contendo a sustentação oral ou arquivo de texto contendo memorial em até 5
(cinco) dias corridos, a partir da publicação da pauta de julgamento no DOU.

2) A apresentação da sustentação oral deverá ser realizada por meio de gravação
de vídeo ou áudio enviado através da funcionalidade Participar de Reunião de Julgamento, em
Processos Digitais, no e-CAC da Receita Federal.

3) Caso o patrono não tenha procuração/substabelecimento para realizar
sustentação oral, favor juntá-lo aos autos.

4) A aceitação da sustentação oral pleiteada está condicionada ao cumprimento
dos requisitos e prazos estabelecidos na Portaria RFB nº 309, de 03/04/2023 e alterações
posteriores, em especial, no que se refere à tempestividade da juntada do vídeo da
sustentação oral no sistema.

5) Não serão admitidos envio de sustentação oral/memoriais por meio de
solicitação de juntada nos autos.

6) Para maiores informações, acesse https://www.gov.br/receitafederal/pt-
br/servicos/defesas-e-recursos.

7) O resultado do julgamento dos processos eventualmente relacionados na tabela
abaixo servirá como paradigma para o julgamento dos itens constantes da coluna ITENS
REPETITIVOS, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 19 da Portaria MF nº 20, de 17 de fevereiro de
2023. Na ausência de tabela, este item não se aplica, devendo ser desconsiderado.

DIA 27 de Agosto de 2026, ÀS 08:00 HORAS

Relator(a): SAULO MOREIRA HAGE
1 - Processo nº: 10950.734371/2024-99 - Recorrente: REALE - SERVICOS

ADMINISTRATIVOS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
2 - Processo nº: 10950.734372/2024-33 - Recorrente: REALE - SERVICOS

ADMINISTRATIVOS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 10950.734373/2024-88 - Recorrente: REALE - SERVICOS

ADMINISTRATIVOS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAISA DE OLIVEIRA SILVEIRA
4 - Processo nº: 13074.726927/2023-56 - Recorrente: JOYSON SAFETY SYSTEMS

BRASIL LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
5 - Processo nº: 15746.725735/2023-06 - Recorrente: JOYSON SAFETY SYSTEMS

BRASIL LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL

DIA 27 de Agosto de 2026, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): GRIGORIO HERTON ALVES GUIMARAES
6 - Processo nº: 10580.906854/2022-95 - Recorrente: ASBEC-SOCIEDADE BAIANA

DE EDUCACAO E CULTURA LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
7 - Processo nº: 10580.906855/2022-30 - Recorrente: ASBEC-SOCIEDADE BAIANA

DE EDUCACAO E CULTURA LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
8 - Processo nº: 10580.906860/2022-42 - Recorrente: ASBEC-SOCIEDADE BAIANA

DE EDUCACAO E CULTURA LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
9 - Processo nº: 10580.906862/2022-31 - Recorrente: ASBEC-SOCIEDADE BAIANA

DE EDUCACAO E CULTURA LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
10 - Processo nº: 10580.906864/2022-21 - Recorrente: ASBEC-SOCIEDADE BAIANA

DE EDUCACAO E CULTURA LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL

EDUARDO BRUNO DA COSTA VAUGHAN
Presidente da Turma

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

3ª TURMA
PAUTA DE JULGAMENTO

Período da Reunião de 27/08/2026 a 27/08/2026
Pauta de julgamento de Impugnações e Manifestações de Inconformidade das

sessões ordinárias da 3ª Turma da DRJ02 a serem realizadas nas datas a seguir
mencionadas.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Após a publicação da pauta de julgamento no DOU, você poderá enviar o

vídeo/áudio contendo a sustentação oral ou arquivo de texto contendo memorial em até
5 (cinco) dias corridos, a partir da publicação da pauta de julgamento no DOU.

2) A apresentação da sustentação oral deverá ser realizada por meio de
gravação de vídeo ou áudio enviado através da funcionalidade Participar de Reunião de
Julgamento, em Processos Digitais, no e-CAC da Receita Federal.

3) Caso o patrono não tenha procuração/substabelecimento para realizar
sustentação oral, favor juntá-lo aos autos.


